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Resumo: É de notório saber que o Brasil ostenta a terceira maior população carcerária do mundo, 

atualmente somando um total 839,7 mil pessoas privadas de liberdade (Secretaria Nacional de 

Políticas Penais, 2023) das quais mais de 68% são negras (Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 

2023). Em que pese produzirmos população prisional em escala industrial enfrentamos, ainda, um 

crescente apelo popular, político e midiático em defesa da redução da maioridade penal, forjado e 

retroalimentado no populismo penal (Andrade, André Lozano, 2019), no racismo de estado e nas 

ideias de um direito penal do inimigo,  conforme formulado por Günther Jakobs (2007). 

Considerando a formação histórico estrutural, os sistemas de punição de países de capitalismo 

tardio (Marini, 2017) com passado colonial (Zaffaroni, 2023) e a história da 

judicialização/institucionalização de suas crianças e adolescentes, este grupo de trabalho objetiva 

reunir pesquisas destinadas a refletir criticamente a respeito das medidas socioeducativas, o sistema 

socioeducativo e a Justiça Juvenil no Brasil, bem como seus equivalentes nos demais países 

americanos que, assim como este experimentaram o colonialismo. 

Abordagens críticas e reflexivas sobre a judicialização de adolescentes em conflito com a lei, as 

expectativas sociais que recaem sobre este grupo, a construção da subjetividade numa realidade 

necropolítica, a clínica nessas circunstâncias, o conflito de interesses entre educação e punição, as 

finalidades das medidas socioeducativas, a história das instituições destinadas ao seu cumprimento, 

discussões sobre a práxis em espaços de privação e restrição de liberdade, bem como relatos de 

experiência de organizações da sociedade civil/coletivos que atuem com socioeducandos e seus 

familiares, são bem vindos.  

Nesse sentido, esperamos receber de profissionais, ativistas, pesquisadores/as, alunos/as de pós-

graduação de diferentes áreas do conhecimento, oriundos/as dos diversos estados do Brasil e da 

América Latina, comunicações que discutam a história, as práticas, a dimensão subjetiva, a clínica, 

e as contradições do sistema de justiça juvenil (Shecaira, 2015), em sua intercessão com diversos 

marcadores sociais da diferença (raça, classe, gênero, entre outros). 

A abordagem multidisciplinar sobre o tema possibilitará não só um panorama reflexivo abrangente 

sobre os problemas apresentados, mas também a construção de uma cosmovisão acerca de rumos 

emancipatórios possíveis no que se refere ao tratamento conferido pelo estado e  pela sociedade a 

jovens em conflito com a lei.  
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